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NOTA TÉCNICA Nº 9306/2025 - NAT-JUS/SP - Elaborada em conformidade com notas 

técnicas anteriormente emitidas relacionadas à enfermidade e tecnologia solicitadas. 

 

1. Identificação do solicitante 
1.1. Solicitante: Vara da Fazenda Pública da Comarca de Franca 
1.2. Processo nº: 1507242-56.2025.8.26.0196  
1.3. Data da Resposta: 28/11/2025 
1.4. Data de nascimento do paciente: 10/06/1956 
1.5. Requerida: SAÚDE PÚBLICA 
 
2. Enfermidade  

Cegueira e visão subnormal – H54.4 

Cicatrizes e opacidades da córnea - H17.1 

 

3. Descrição da tecnologia solicitada 

PROCEDIMENTO: Transplante de córnea 

 

4. Discussão e Conclusão  

4.1. Evidências sobre a eficácia e segurança da tecnologia: 

O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores e mais complexos sistemas de 

saúde pública do mundo, abrangendo desde o simples atendimento para avaliação da 

pressão arterial, por meio da Atenção Primária, até o transplante de órgãos, garantindo 

acesso integral, universal e gratuito para toda a população do País.  

Com a sua criação, o SUS proporcionou o acesso universal ao sistema público de 

saúde, sem discriminação.  

A atenção integral à saúde, e não somente aos cuidados assistenciais, passou a ser 

um direito de todos os brasileiros, desde a gestação e por toda a vida, com foco na saúde 

com qualidade de vida, visando a prevenção e a promoção da saúde. 

A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser solidária e participativa entre 

os três entes da Federação: a União, os Estados e os municípios.  

A rede que compõe o SUS é ampla e abrange tanto ações, quanto os serviços de 

saúde. Engloba a atenção primária, média e alta complexidade, os serviços urgência e 

emergência, a atenção hospitalar, as ações e serviços das vigilâncias epidemiológica, 

sanitária e ambiental e assistência farmacêutica. 

A “Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde” traz informações para que você 

conheça seus direitos na hora de procurar atendimento de saúde. Ela reúne os seis 
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princípios básicos de cidadania que asseguram ao brasileiro o ingresso digno nos sistemas 

de saúde, seja ele público ou privado. 

Todo cidadão tem direito ao acesso ordenado e organizado aos sistemas de saúde. 

 Todo cidadão tem direito a tratamento adequado e efetivo para seu problema. 

 Todo cidadão tem direito ao atendimento humanizado, acolhedor e livre de 

qualquer discriminação. 

Todo cidadão tem direito a atendimento que respeite a sua pessoa, seus valores e 

seus direitos. 

Todo cidadão também tem responsabilidades para que seu tratamento aconteça da 

forma adequada. 

Todo cidadão tem direito ao comprometimento dos gestores da saúde para que os 

princípios anteriores sejam cumpridos. 

 

4.2. Benefício/efeito/resultado esperado da tecnologia: 

Tratamento da condição clínica descrita. 

 

5. Conclusão 

A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e 

aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao 

usuário o conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência.   

 O ingresso dos usuários nas unidades que ofertam os serviços do SUS, ocorre por 

meio do sistema de regulação, conforme previsto na Política Nacional de Regulação que 

organiza o serviço em três dimensões (Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da 

Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência) para qualificar a atenção e o acesso 

da população às ações e aos serviços de saúde.    

A alteração da fila de espera pode acarretar agravamentos a outros pacientes. No 

caso de urgências, emergências ou mesmo situações oncológicas, a quebra da fila é 

realizada. Deve ser questionado aos gestores dos entes federativos responsáveis 

(municipal e estadual), pelo sistema de referência e contrarreferência, o acompanhamento 

das solicitações (ordem da fila) dos pacientes que estão aguardando os procedimentos de 

maneira eletiva.   

A determinação da localidade onde será feito o acompanhamento deve seguir os 

protocolos de referenciamento vigentes no município de domicílio e pelos meios/órgãos 

responsáveis no SUS. 
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O NATJUS-SP é desfavorável a solicitação, ressaltando a necessidade de ser 

respeitada a lógica do sistema de referência e contrarreferência para o prosseguimento do 

tratamento.  

 

 

Justifica-se a alegação de urgência, conforme definição de urgência e emergência do CFM?  

(    ) SIM, com potencial risco de vida 

(    ) SIM, com risco de lesão de órgão ou comprometimento de função 

( x ) NÃO 

 

 

6. Outras Informações – conceitos: 

ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar 

A ANS é a agência reguladora do setor de planos de saúde do Brasil. Tem por finalidade 

institucional promover a defesa do interesse público na assistência suplementar à saúde, 

regulando as operadoras setoriais, contribuindo para o desenvolvimento das ações de 

saúde no país. 

 

ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

A ANVISA é uma agência reguladora vinculada ao Ministério da Saúde e sua finalidade é 

fiscalizar a produção e consumo de produtos submetidos à vigilância sanitária como 

medicamentos, agrotóxicos e cosméticos. A agência também é responsável pelo controle 

sanitário de portos, aeroportos e fronteiras. 

 

CONITEC – Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde. 

A CONITEC é um órgão colegiado de caráter permanente do Ministério da Saúde, que tem 

como função essencial assessorar na definição das tecnologias do SUS. É responsável pela 

avaliação de evidências científicas sobre a avaliação econômica, custo-efetividade, eficácia, 

a acurácia, e a segurança do medicamento, produto ou procedimento, e avaliação 

econômica: custo-efetividade. 

 

RENAME - Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 

O RENAME é um importante instrumento orientador do uso de medicamentos e insumos 

no SUS. É uma lista de medicamentos que reflete as necessidades prioritárias da população 

brasileira, contemplando o tratamento da maioria das patologias recorrentes do país. 

https://www.conass.org.br/wp-content/uploads/2022/01/RENAME-2022.pdf 

 

REMUME - Relação Municipal de Medicamentos Essenciais 

https://www.conass.org.br/wp-content/uploads/2022/01/RENAME-2022.pdf
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A REMUME é uma lista padronizada de medicamentos adquiridos pelo município, norteada 

pela RENAME (Relação Nacional de Medicamentos) que atende às necessidades de saúde 

prioritárias da população, sendo um importante instrumento orientador do uso de 

medicamentos no município. 

 

PROTOCOLOS CLÍNICOS E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS (PCDT) - regramentos do Ministério 

da Saúde que estabelecem critérios para o diagnóstico da doença ou do agravo à saúde; o 

tratamento preconizado, com os medicamentos e demais produtos apropriados, quando 

couber; as posologias recomendadas; os mecanismos de controle clínico; e o 

acompanhamento e a verificação dos resultados terapêuticos, a serem seguidos pelos 

gestores do SUS. São baseados em evidência científica e consideram critérios de eficácia, 

segurança, efetividade e custo-efetividade das tecnologias recomendadas. 

 

FINANCIAMENTO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA é de responsabilidade das três esferas 

de gestão do SUS, conforme estabelecido na Portaria GM/MS n. 204/2007, os recursos 

federais são repassados na forma de blocos de financiamento, entre os quais o Bloco de 

Financiamento da Assistência Farmacêutica, que é constituído por três componentes: 

» Componente Básico da Assistência Farmacêutica: destina-se à aquisição de 

medicamentos e insumos no âmbito da Atenção Primária em saúde e àqueles relacionados 

a agravos e programas de saúde específicos, inseridos na rede de cuidados deste nível de 

atenção. O Componente Básico da Assistência Farmacêutica (Cbaf) inclui os medicamentos 

que tratam os principais problemas e condições de saúde da população brasileira na 

Atenção Primária à Saúde. O financiamento desse Componente é responsabilidade dos três 

entes federados. A responsabilidade pela aquisição e pelo fornecimento dos itens à 

população fica a cargo do ente municipal, ressalvadas as variações de organização 

pactuadas por estados e regiões de saúde. 

» Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica: financiamento para o custeio dos 

medicamentos destinados ao tratamento de patologias que, por sua natureza, possuem 

abordagem terapêutica estabelecida. Este componente é financiado pelo Ministério da 

Saúde, que adquire e distribui os insumos a ele relacionados. O Componente Estratégico 

da Assistência Farmacêutica (Cesaf) destina-se ao acesso dos medicamentos e insumos 

destinados aos agravos com potencial de impacto endêmico e às condições de saúde 

caracterizadas como doenças negligenciadas, que estão correlacionadas com a 

precariedade das condições socioeconômicas de um nicho específico da sociedade. Os 

medicamentos do elenco do Cesaf são financiados, adquiridos e distribuídos de forma 

centralizada, pelo Ministério da Saúde, cabendo aos demais entes da federação o 

recebimento, o armazenamento e a distribuição dos medicamentos e insumos dos 

programas considerados estratégicos para atendimento do SUS. 
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» Componente Especializado da Assistência Farmacêutica: este componente tem como 

principal característica a busca da garantia da integralidade do tratamento 

medicamentoso, em nível ambulatorial, de agravos cujas abordagens terapêuticas estão 

estabelecidas em Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT). Estes PCDT 

estabelecem quais são os medicamentos disponibilizados para o tratamento das patologias 

contempladas e a instância gestora responsável pelo seu financiamento. O Componente 

Especializado da Assistência Farmacêutica (Ceaf) é uma estratégia de acesso a 

medicamentos, no âmbito do SUS, para doenças crônico-degenerativas, inclusive doenças 

raras, e é caracterizado pela busca da garantia da integralidade do tratamento 

medicamentoso, em nível ambulatorial, cujas linhas de cuidado estão definidas em 

Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) publicados pelo Ministério da Saúde. 

Os medicamentos que constituem as linhas de cuidado para as doenças contempladas 

neste Componente estão divididos em três grupos de financiamento, com características, 

responsabilidades e formas de organização distintas. 

 

 

A autoria do presente documento não é divulgada, nos termos do artigo 3º, §1º, da 

Resolução nº 479/2022, do Conselho Nacional de Justiça. 

 

 

 

 

 

 

 


